
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2764643 - ES
(2024/0378142-7)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : BHP BILLITON BRASIL LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL DA ROCHA CASTILHO - RJ130641

NATÁLIA DINIZ DA SILVA - SP289565
MATHEUS RODRIGUES BARCELOS - RJ163297
PEDRO HENRIQUE SILI VILHENA VIEIRA - RJ166578
MARINA SANTOS VINHAS GUALBERTO DA ROSA - RJ248642

AGRAVADO : LUZINETE ROSA
ADVOGADA : PATRICIA MARIA MANTHAYA - ES012930
AGRAVADO : MUNICIPIO DE LINHARES
PROCURADOR : BRUNO ABRAHÃO GOBBI - ES013383

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MULTAS PROCESSUAIS. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS E LITIGÂNCIA DE
MÁ-FÉ. IMPOSIÇÃO CUMULATIVA. POSSIBILIDADE.
TEMA 507 DO STJ. AGRAVO INTERNO. OMISSÃO.
CORREÇÃO. IMPROPRIEDADE.

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ainda sob a
égide do  e sob o rito dos recursos repetitivos, firmou a CPC/1973
compreensão acerca da possibilidade de aplicação cumulativa de
multa por oposição de embargos de declaração protelatórios com
multa por litigância de má-fé, pois as sanções possuem naturezas
distintas ( .Tema 507/STJ)

2. O agravo interno não se presta para sanar eventual omissão da
decisão monocrática, já que a via adequada são os embargos de
declaração, constituindo essa interposição erro grosseiro, que
inadmite aplicação do princípio da fungibilidade. Precedentes.

3. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas 24/03/2026  30/03/2026,
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Gurgel de Faria.

Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e Regina
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
Licenciado o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
Brasília, .12 de abril de 2026

 

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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CORREÇÃO. IMPROPRIEDADE.

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ainda sob a
égide do  e sob o rito dos recursos repetitivos, firmou a CPC/1973
compreensão acerca da possibilidade de aplicação cumulativa de
multa por oposição de embargos de declaração protelatórios com
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2. O agravo interno não se presta para sanar eventual omissão da
decisão monocrática, já que a via adequada são os embargos de
declaração, constituindo essa interposição erro grosseiro, que
inadmite aplicação do princípio da fungibilidade. Precedentes.

3. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido. 

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto pela BHP BILLITON
BRASIL LTDA. contra decisão de minha lavra, em que acolhi embargos de declaração,
com efeitos infringentes, para conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial
, com base na aplicação de tese repetitiva firmada nesta Corte (e-STJ fls. 667/671).

Sustenta a parte recorrente, inicialmente, que o entendimento
atual  desta Corte é de que não é possível a aplicação cumulativa das multas por
litigância de má-fé e por embargos protelatórios quando decorrem do mesmo fato
gerador, por configurar inadmissível . bis in idem

Aduz, ainda, que os elementos do caso concreto demonstram a
inexistência de caráter protelatório exigido pelo  §2º, do CPC, para a aplicação art. 1.026,
da multa processual, tampouco demonstram postura dolosa a configurar litigância de má-
fé.

Requer, ao final, a reconsideração do recorrido ou, caso decisum 
assim não se entenda, seja submetido o presente agravo interno à apreciação da Turma .

Decorrido o prazo legal, o agravado não apresentou impugnação.

É o relatório.

VOTO

Observa-se que a decisão recorrida não merece reparos.

Como ali anotado, os autos tratam de agravo de instrumento
interposto contra decisão que, em demanda indenizatória, condenou a ora agravante ao
pagamento de indenização a titulo de litigância de má-fé e em decorrência do caráter
protelatório dos embargos (e-STJ fl. 259).

A tese recursal de violação dos arts. 80 e 1.026, §2º, do CPC, funda-
se no alegado descabimento da aplicação concomitante de multas processuais por
oposição de embargos protelatórios e por litigância de má-fé com base no mesmo fato
gerador.

Sobre o tema, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça,
ainda sob a égide do  e sob o rito dos recursos repetitivos, firmou a CPC/1973
compreensão acerca da possibilidade de aplicação cumulativa de multa por oposição de
embargos de declaração protelatórios com multa por litigância de má-fé, pois as sanções
possuem naturezas distintas (Tema 507 do STJ).

Ilustrativamente:
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. -C DO CPC. INTERPOSIÇÃO DE ART. 543
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM INTUITO MANIFESTAMENTE
PROTELATÓRIO. CUMULAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ART. 538
DO CPC COM INDENIZAÇÃO POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ,
PREVISTA NO  § 2º, DO MESMO DIPLOMA. CABIMENTO, ART. 18,
POR SE TRATAR DE SANÇÕES QUE TÊM NATUREZAS DIVERSAS.
1. Para fins do -C do CPC: A multa prevista no artigo 538, parágrafo art. 543
único, do Código de Processo Civil tem caráter eminentemente administrativo
- punindo conduta que ofende a dignidade do tribunal e a função pública do
processo -, sendo possível sua cumulação com a sanção prevista nos artigos
17, VII e 18, § 2º, do Código de Processo Civil, de natureza reparatória.
2. No caso concreto, recurso especial não provido.
(  relator Ministro Mauro Campbell Marques, relator paraREsp 1250739/PA,
acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 4/12/2013,
DJe de ). 17/3/2014.
 

Convém assinalar que, ao contrário do alegado pelo agravante, não
há notícia de superação da referida tese quando do advento do novo diploma processual
civil de 2015.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. TERCEIROS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE
VEICULAÇÃO DE MATÉRIA NOVA EM TERCEIROS EMBARGOS.
LIMITAÇÃO COGNITIVA AO VÍCIO SUSCITADO NOS PRIMEIROS E
NÃO SANADA OU A VÍCIO SURGIDO NO JULGAMENTO DOS
PRIMEIROS. SUPOSTO FATO NOVO, ADEMAIS, EXISTENTE AO
TEMPO DOS SEGUNDOS EMBARGOS, MAS NÃO SUSCITADO PELO
EMBARGANTE. REITERADO E MANIFESTO PROPÓSITO DE
PROTELAR. MAJORAÇÃO DA MULTA. NECESSIDADE. CONDUTA
QUE SE AMOLDA À PRÁTICA DE ATOS DE LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
IMPOSIÇÃO CUMULATIVA DA RESPECTIVA MULTA.
POSSIBILIDADE. TESE FIRMADA EM RECURSO ESPECIAL
REPETITIVO. TEMA 507.
1. Opostos terceiros embargos de declaração, somente podem ser examinados
os vícios suscitados nos primeiros aclaratórios, mas não sanados por ocasião
de seu julgamento, ou os vícios que somente surgiram por ocasião do
julgamento dos primeiros aclaratórios.
2. É inviável o exame do suposto fato novo em terceiros embargos quando a
questão alegadamente superveniente poderia ter sido veiculada nos segundos
embargos.
3. Caracterizado o reiterado e manifesto propósito de protelar, deve ser
majorada a multa aplicada ao embargante, nos termos do  §3º, do  art. 1.026,

 observado o limite de 10% sobre o valor atualizado da causa.CPC/15,
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4. Verificado que as condutas do embargante se enquadram também em atos
de litigância de má-fé previstos no  do  deve ser aplicada a art. 80 CPC/15,
respectiva multa, autorizada pelo  caput, do  inclusive art. 81, CPC/15,
cumulativamente com a multa por embargos de declaração protelatórios.
Tema 507.
5. Embargos de declaração conhecidos e rejeitados, com majoração da multa
por embargos de declaração protelatórios para 10%, imposição de multa por
litigância de má-fé de 8% e determinação de expedição de ofício para
implementação imediata do julgado.
(EDcl nos EDcl nos EDcl no  relatora Ministra Nancy REsp 1829945/TO,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ). 14/12/2021,  17/12/2021.
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973.
APLICABILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM CARÁTER
PROTELATÓRIO. INCIDÊNCIA DE MULTA. CUMULAÇÃO DA
MULTA PREVISTA NO  PARÁGRAFO ÚNICO, COM A ART. 538,
PENALIDADE PREVISTA NOS ARTIGOS 17, VII E 18, § 2º, AMBAS DO
CÓDIGO DE PROCESSO  POSSIBILIDADE. QUESTÃOCIVIL/73.
DECIDIDA EM RECURSO REPETITIVO. ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código
de Processo Civil de 1973.
II - Deve ser mantida a aplicação da multa imposta pelo Tribunal de origem,
porquanto restou demonstrado o caráter protelatório dos embargos de
declaração, na medida em que a recorrente buscava apenas a rediscussão da
matéria decidida no acórdão embargado.
III - Esta Corte, em julgamento submetido à sistemática dos recursos
repetitivos, firmou orientação no sentido de que "a multa prevista no artigo
538, parágrafo único, do Código de Processo Civil tem caráter eminentemente
administrativo - punindo conduta que ofende a dignidade do tribunal e a
função pública do processo -, sendo possível sua cumulação com a sanção
prevista nos artigos 17, VII e 18, § 2º, do Código de Processo Civil, de
natureza reparatória" (  Corte Especial, Rel. Min. MauroREsp 1250739/PA,
Campbell Marques, Rel. p/ Acórdão Min. Luis Felipe Salomão, DJe de
17.03.2014).
IV - A Agravante não apresenta argumentos suficientes para desconstituir a
decisão recorrida.
V - Agravo Interno da União improvido.
(AgRg no  relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira REsp 1287055/DF,
Turma, julgado em  DJe de ). 2/5/2017,  10/5/2017.
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No que toca à ausência de fundamentação para aplicação das
sanções, o tema não foi tratado na decisão agravada, sendo válido anotar que o agravo
interno não se presta para sanar eventual omissão da decisão monocrática, pois a via
adequada são os embargos de declaração.

Como o recurso integrativo não foi interposto oportunamente para
sanar o possível vício do julgado monocrático, descabe à parte suscitá-lo diretamente no
agravo interno, cuja interposição, nesse desiderato, configura erro grosseiro e não admite
a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.

A esse respeito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ALEGADAS OMISSÕES NA DECISÃO AGRAVADA.
RECURSO INADEQUADO. FUNGIBILIDADE RECURSAL.
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO
CONHECIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Esta Corte perfilha entendimento no sentido de que "o agravo regimental
não se destina ao exame de omissão na decisão agravada, seja pela previsão de
recurso próprio para tanto - embargos de declaração -, sob pena de ofensa aos
princípios da unicidade e da correspondência, seja por não ser conveniente
debater, nessa ocasião, matéria diversa da que foi tratada no decisum
recorrido" (STJ, AgRg no  Rel. Ministro OG AREsp 417.740/PE,
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de . No mesmo 16/12/2013)
sentido: STJ, AgInt no  Rel. Ministro OG FERNANDES, REsp 1.625.192/PE,
SEGUNDA TURMA, DJe de  AgInt nos EDcl no 17/03/2020;

 Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTAAREsp 1.531.976/GO,
TURMA, DJe de  AgInt no  Rel. Ministro 05/03/2020;  REsp 1.512.688/PB,
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de

 AgInt no  Rel. Ministro MAURO08/05/2019;  AREsp 1.495.204/ES,
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de  AgInt no 15/10/2019;

 Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRAREsp 1.656.690/RJ,
TURMA, DJe de  AgRg no  Rel. Ministro 16/11/2017;  AREsp 397.336/MG,
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de  AgRg no 06/05/2014;

 Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDAAREsp 366.231/MG,
TURMA, DJe de 14/10/2013.
III. Nesta linha, não cabe o presente Agravo interno, a fim de sanar eventuais
omissões ou obscuridades contidas na decisão agravada, hipótese em que
competiria à parte agravante opor os competentes Aclaratórios, para sanar o
possível vício na fundamentação do julgado monocrático, e não suscitá-lo
diretamente, no Agravo interno.
IV. Não é possível aplicar ao caso o princípio da fungibilidade recursal, para
receber o Agravo interno como Embargos de Declaração, de vez que tal
medida depende do preenchimento dos seguintes requisitos: i) dúvida objetiva
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quanto ao recurso a ser interposto; ii)inexistência de erro grosseiro; e iii) que o
recurso interposto erroneamente tenha sido apresentado no prazo daquele que
seria o correto, circunstâncias não atendidas, no caso. Precedentes: STJ, AgInt
no  Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA REsp 1.625.192/PE,
TURMA, DJe de  AgInt nos EDcl no  Rel. 17/03/2020;  AREsp 1.531.976/GO,
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 05/03/2020;
AgInt no  Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA REsp 1.512.688/PB,
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de  AgInt no 08/05/2019;

 Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,AREsp 1.357.016/RJ,
SEGUNDA TURMA, DJe de 19/02/2019.
V. Agravo interno não conhecido. (AgInt no  relatora AREsp 2137105/BA,
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em  DJe de 28/11/2022,

).1/12/2022.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no  § 4º, do art. 1.021,
 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente noCPC/2015

manejo do presente recurso.

Ante o exposto, CONHEÇO, EM PARTE, do agravo interno e,
nessa extensão, NEGO-LHE PROVIMENTO.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.764.643 / ES
Número Registro: 2024/0378142-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00046532920188080030 00059859420198080030 0016924220188080030 16924220188080030
46532920188080030 59859420198080030

Sessão Virtual de  a 24/03/2026  30/03/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BHP BILLITON BRASIL LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL DA ROCHA CASTILHO - RJ130641

NATÁLIA DINIZ DA SILVA - SP289565
MATHEUS RODRIGUES BARCELOS - RJ163297
PEDRO HENRIQUE SILI VILHENA VIEIRA - RJ166578
MARINA SANTOS VINHAS GUALBERTO DA ROSA - RJ248642

AGRAVADO : LUZINETE ROSA
ADVOGADA : PATRICIA MARIA MANTHAYA - ES012930
AGRAVADO : MUNICIPIO DE LINHARES
PROCURADOR : BRUNO ABRAHÃO GOBBI - ES013383

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - DANO AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BHP BILLITON BRASIL LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL DA ROCHA CASTILHO - RJ130641

NATÁLIA DINIZ DA SILVA - SP289565
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MATHEUS RODRIGUES BARCELOS - RJ163297
PEDRO HENRIQUE SILI VILHENA VIEIRA - RJ166578
MARINA SANTOS VINHAS GUALBERTO DA ROSA - RJ248642

AGRAVADO : LUZINETE ROSA
ADVOGADA : PATRICIA MARIA MANTHAYA - ES012930
AGRAVADO : MUNICIPIO DE LINHARES
PROCURADOR : BRUNO ABRAHÃO GOBBI - ES013383

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou24/03/2026  30/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Gurgel de Faria.
Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e Regina Helena

Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena
Costa. Licenciado o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 30 de março de 2026
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